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Resumo: Para que se garanta um alimento  com qualidade e segurança alimentar é necessário uniformizar  toda a cadeia produtiva desde a obtenção da matéria prima até o produto final. O presente trabalho objetivou padronizar o processo de produção  bem como as condições higiênico-sanitárias de um abatedouro com o intuito de melhorar a qualidade do alimento reduzindo custos de produção, garantindo a competitividade das cadeias produtivas de carne. Com este propósito foram avaliados o fluxograma do processo desde a chegada dos animais até a expedição das carcaças, as condições gerais da indústria que contemplam os seguintes itens: localização, vias de acesso interno, infra-estrutura, instalações sanitárias e vestiários, equipamentos, utensílios, instalações para lavagem de mãos e botas, abastecimento de água, controle integrado de pragas e sistema de tratamento de efluentes.  Também foram analisados requisitos de higiene ambiental, de equipamentos e utensílios, higiene pessoal, uso de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e ainda feitas verificações sobre a existência de documentações  e registros arquivados no estabelecimento.Após apuração  das não- conformidades encontradas com o auxílio da lista de verificação da ANVISA, foram tomadas medidas amenizar os problemas identificados.Foram implantadas ferramentas de gerenciamento da segurança alimentar como a  padronização do processo, a implantação de Boas Práticas de Fabricação e elaboração de Procedimentos de Higiene Operacional e a implementação de planilhas de controle e registro. Essas ferramentas foram fundamentais para uniformização e adequação do estabelecimento reduzindo  as chances de contaminação garantindo dessa forma   maior qualidade microbiológica do produto final.
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1. Introdução
	O mercado de carnes está cada vez mais competitivo e complexo no que se refere ao ciclo de vida e do tempo de prateleira do produto final, além do rigoroso controle higiênico – sanitário e da demanda por diversificação e agregação de valor. Para Peloso (2000), a produção  de suínos vem deixando de ser uma atividade de suinocultores familiares e passando para grandes operações geralmente controladas pelos sistemas corporativos. Este pode ser um fator determinante na agregação da qualidade desejada pelo consumidor final, cada vez mais consciente e informado sobre os aspectos nutricionais e sanitários das carnes.
 Contudo nota-se que a maior parte dos matadouros frigoríficos brasileiros não se encontra em adequadas condições de abate. Segundo Leite et al.(2009), matadouros municipais e de médio e pequeno porte não chegam a atender requisitos mínimos de higiene, não garantindo um produto cárneo livre de contaminação física, química e biológica.
Para que se garanta a qualidade do produto final e do trabalho das pessoas envolvidas no processo de produção, torna-se necessário a padronização do fluxo de produção do estabelecimento. Esta deve estar de acordo com as normas oficiais e ser realizada por profissionais capacitados, atendendo as normas técnicas para que se assegure a integridade do sistema de qualidade (SILVA, 2006).
	A padronização envolve todos os procedimentos de produção, como a obtenção de matéria prima, manejo pré abate e de abate, classificação e tipificação de carcaças, resfriamento, embalagem e transporte. É de fundamental importância que todos esses procedimentos sejam monitorados por planilhas de controle e que os funcionários os quais executam estas atividades sejam freqüentemente treinados. Nesse sentido Ferreira et. al enfatiza a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos. Isso levou o Ministério da Saúde, dentro da sua competência, a elaborar as portarias 1428 de 26/12/1993 e 326 de 30/7/199712, que estabelecem as orientações necessárias para inspeção sanitária por meio da verificação do Sistema de Análise de Perigo e Ponto Crítico de Controle (APPCC) da empresa produtora e de serviços de alimentos e os aspectos que devem ser levados em conta para a aplicação
de boas práticas de fabricação (BPF), respectivamente.
As condições higiênicas do ambiente de trabalho e o cumprimento das exigências oficiais e legais são fatores importantes na produção e comercialização dos alimentos seguros e de qualidade. A carne por ser um alimento muito perecível, necessita da utilização de métodos de conservação eficientes e eficazes, especialmente após o abate do animal (LUNDGREN et.al, 2009).
Segundo Matsubara (2005), as boas práticas de abate reduzem os riscos de contaminação biológica, química e física, elas abrangem todos os requisitos higiênico-sanitários desde instalações, equipamentos, utensílios, condições da matéria- prima, manejo dos animais, requisitos de higiene do ambiente, do manipulador, potabilidade da água utilizada no processo, controle de pragas, manejo de resíduos e tratamento de efluentes.  Partindo desse contexto elaborou-se um Manual de Boas práticas de Fabricação com Procedimentos  Operacionais Padronizados e planilhas de controle de processo.
O objetivo desse estudo é padronizar o processo bem como as condições higiênico-sanitárias do abatedouro com o intuito de melhorar a qualidade do alimento reduzindo custos de produção, garantindo a competitividade das cadeias produtivas de carne.

2. Metodologia
2.1. Local de desenvolvimento da pesquisa
O presente trabalho foi desenvolvido na região de Ponta Grossa, Paraná  em um frigorífico abatedouro de suínos que atua sob Serviço de Inspeção do Paraná (S.I.P) e possui capacidade de abate de cerca de  250 suínos/dia. O processo de abate desse frigorífico segue o fluxograma descrito conforme a figura 1.
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2.2. Estudo de campo
A pesquisa foi desenvolvida a partir de visitas técnicas ao estabelecimento. Com o auxílio da lista de verificação de Boas Práticas de Fabricação em estabelecimentos produtores/ industrializadores de alimentos da resolução 275/2002, anexo II, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a partir disto foram identificadas  as não- conformidades higiênico-sanitárias existentes no local e então desenvolvida a padronização higiênico-sanitária do abatedouro.
Foram observados o fluxograma do processo desde a chegada dos animais até a expedição das carcaças, as condições gerais da indústria que contemplam os seguintes itens: localização, vias de acesso interno, infra-estrutura, instalações sanitárias e vestiários, equipamentos, utensílios, instalações para lavagem de mãos e botas, abastecimento de água, controle integrado de pragas e sistema de tratamento de efluentes.
No que diz respeito aos requisitos de higiene do estabelecimento foram avaliados  a  higiene:  ambiental, de equipamentos e utensílios, higiene pessoal, uso de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s). Ainda foram feitas verificações sobre a existência de documentações  e registros arquivados no estabelecimento.

3. Resultados e discussão

Após avaliação das não- conformidades encontradas com o auxílio da lista de verificação da ANVISA, medidas foram tomadas com o intuito de amenizar os problemas identificados. . Para tanto, se viu a necessidade de implementação de um sistema de controle de qualidade para padronização das operações unitárias que envolvem todo o processo de pré- abate e abate. 
3.1 Processo 
O pré-abate se dá desde a chegada dos animais ao frigorífico até a insensibilização. Os animais ao chegarem a indústria devem ser conduzidos para as pocilgas, separados por lotes e por tipo ( animais matriz, padrão e refugo).  Os animais que apresentarem problemas devem ser colocados em uma pocilga separada denominada pocilga de seqüestro para posterior avaliação do veterinário responsável que deverá caracterizar o problema e registrar em planilha identificando a causa, lote, data e tipo de animal. Os animais sadios devem ficar sob  repouso e dieta hídrica durante 16 a 24 horas antes do abate  para redução do conteúdo gastrointestinal e diminuição do estresse causado pelo transporte. Foram implantadas planilhas  para registro de horário de chegada dos animais para que o tempo de jejum recomendado seja atendido. 
A legislação recomenda o banho de aspersão para redução da carga microbiana presente no couro, pois ela pode ser uma fonte de contaminação durante a etapa de abate. A insensibilização do animal  é feita com choque elétrico de alta voltagem e baixa amperagem. A Portaria 711/95   determina a aplicação do choque atrás das orelhas do animal (fossas temporais), e tempo entre a insensibilização e sangria não deve exceder 30 segundos evitando assim que o animal recupere a consciência. Para Roça e Serrano (1994), o tempo de insensibilização adequado evita o salpicamento hemorrágico garantindo melhor qualidade da carcaça.  
As etapas de abate são: sangria, escaldagem, depilação, evisceração, corte e toalete. O pós abate compreende a etapa de refrigeração e expedição. A realização adequada das operações de abate bem como a higienização dos utensílios e do ambiente  de trabalho é essencial para garantir a qualidade da carne. 
A sangria deve ser  realizada na posição vertical com o animal pendurado pela pata traseira para que o sangue escoe em maior quantidade. Esse procedimento deve ser  realizado rapidamente pois afeta  qualidade da carne.
A escaldagem é feita para amolecimento dos pêlos. Foram implantadas planilhas de controle de temperatura da água, temperaturas muito elevadas podem cozinhar  a carne e assim comprometer a carcaça. A depilação é feita através de um equipamento denominado depiladeira que retira as cerdas do animal. Após essa etapa a carcaça é chamuscada com o auxílio de um lança-chamas, esse procedimento pode queimar a carcaça se realizado de maneira inadequada pelo funcionário.
A evisceração é uma etapa crítica do processo consiste na retirada das vísceras e separação em vermelhas e brancas. Deve-se tomar o cuidado de não perfurar os órgãos evitando assim o extravasamento do conteúdo gastrointestinal. Segundo Terra (1998), perfurar o estômago, intestino ou conteúdo biliar causa contaminação e compromete o consumo da carne. Nessa etapa as vísceras são inspecionadas pelo veterinário responsável. Cabe a ele realizar um exame detalhado e caso seja necessário condenar carcaças que por algum motivo, estiverem comprometidas. Planilhas de controle foram implantadas para facilitar esse procedimento. 
Em seguida a carcaça é serrada ao meio, lavada com o auxílio de mangueira, realizado o toalete final , carimbada e então segue para as câmaras- frias onde é resfriada a uma temperatura inferior a com o intuito de evitar a proliferação de microorganismos diminuindo o tempo de vida de prateleira da carne. A temperatura das câmaras frias bem como o tempo de resfriamento devem ser monitorados.
 A legislação estabelece que a câmara-fria esteja com temperatura média de 0ºC e que a temperatura no interior da carcaça deve atingir 7ºC num período entre 18 a 24 horas. Para isso planilhas de controle foram elaboradas. O controle de resfriamento da carcaça define a qualidade final dos cortes com relação aos parâmetros físico-químicos e microbiológicos aumentando assim o tempo de vida de prateleira da carne ( ROÇA e SERRANO, 1994).
A expedição também deve ser padronizada e monitorada, a temperatura em que se encontra a carcaça e a temperatura do caminhão  de transporte devem estar  adequadas e registradas para monitoramento da etapa. 
Todas as etapas do processo  elencadas acima,desde a chegada dos animais até a expedição, foram  padronizadas e descritas no manual de boas práticas elaborado para o estabelecimento. Os procedimentos operacionais padronizados foram desenvolvidos com o intuito de  uniformizar as operações unitárias de abate para que sejam realizadas de maneira satisfatória e garantam a qualidade e a integridade  do produto final. Para controle desses procedimentos planilhas foram implantadas conforme mostra o quadro 1.
	Etapa
	Nome da Planilha
	Preenchimento de dados
	Periodicidade

	Pré- Abate
	Recepção/Seleção  dos animais
	Controle de recebimento de animais
	Lote, data, horário de chegada, quantidade total de animais e quantidade por tipo (matriz, padrão, refugo)
	A cada lote descarregado

	
	Identificação de Animais com problema
	Planilha de seqüestro
	Lote, data, tipo de animal, problema identificado, nº total de animais com problema por lote
	A cada lote descarregado

	
	Insensibilização
	Controle de manutenção e calibração de equipamentos ( choque elétrico)
	Data, tipo de manutenção( preventiva/ emergência), problema identificado
	Semanalmente ou quando houver necessidade

	Abate
	Escaldagem
	Controle de temperatura do tanque de escaldagem
	Data, temperatura 1, temperatura 2
	2 tomadas de temperatura

	
	Evisceração
	Planilhas do SIP
	Devem ser preenchidas pelo veterinário da inspeção
	Sempre que houver abate

	Pós abate
	Resfriamento
	Planilha de controle de temperatura de câmara-fria
	Data, temperatura1, temperatura 2, temperatura 3,
	
Diariamente fazer 3 tomadas de temperatura

	
	
	Planilha de controle de temperatura do interior da carcaça
	Data, horário de entrada, horário de saída, temperatura da carcaça
	A cada lote que for armazenado na câmara fria

	
	Expedição
	Controle de temperatura do caminhão
	Data, horário e temperatura do caminhão
	Sempre que houver carregamento

	Todas as etapas
	Planilha de controle de temperatura de esterilizadores
	Data, temperatura 1, temperatura 2
	
Durante abate  2 tomadas de temperatura


Quadro 1: Planilhas de controle de processo

3.2 Condições Gerais do Frigorífico
 	A localização não está de acordo com as normas da legislação, pois existem lugares sujeitos a inundações devido à existência de rio próximo ao estabelecimento também ofereciam risco de proliferação de pragas pelo acúmulo de materiais em desuso. As vias de acesso interno propiciavam o acúmulo de água empoçada. De acordo com a Portaria 368/97 do Ministério da Agricultura,Pecuária e Abastecimento os estabelecimentos deverão estar situados, preferivelmente, em zonas isentas de odores indesejáveis, fumaça, poeira e outros contaminantes, e que não estejam expostas a inundações e as vias internas e áreas utilizadas pelo estabelecimento, que se encontram dentro do seu limite perimetral, deverão ter uma superfície compacta e/ou pavimentada, apta para o tráfego de veículos. Devem possuir escoamento adequado, assim como meios que permitam a sua limpeza. Partindo desse contexto houve a necessidade de retirar os materiais em desuso e  recobrir o terreno com brita para minimizar os riscos de contaminação.
A infra-estrutura do local estava bastante necessitando de manutenção. Para que uma  indústria de alimentos atendam as condições higiênico-sanitárias desejáveis é preciso que sua construção facilite a higienização evitando assim a proliferação de microorganismos. A parede,  tetos devem ser laváveis, impermeáveis e lisos assim como  o piso que deve possuir declividade de 2% evitando o empoçamento de água e com cantos abaulados com o intuito de  impedir acúmulo de sujidades e possível formação de biofilmes . As janelas devem ser revestidas com telas  e os ralos devem possuir protetores  a fim de evitar a passagem de pragas e vetores. As instalações elétricas devem ser revestidas com protetores. O fluxo deve ser contínuo para impedir a contaminação cruzada. 
Os equipamentos e utensílios devem ser constituídos de material de fácil limpeza. A madeira, amianto e matérias rugosos e porosos devem ser evitados, pois propiciam a proliferação microbiana. A manutenção é fundamental para uniformização do processo.  Nesse sentido planilhas de calibração e manutenção preventiva foram implantadas.
 É fundamental a existência de barreiras sanitárias para impedir que microorganismos sejam levados para dentro da área de produção como o  pedilúvio, lavadores de botas e pias para lavagem das mãos  que devem possuir soluções detergentes e sanitizantes.
As instalações sanitárias devem possuir lavatórios e dispor de produtos destinados à higiene pessoal como sabonete líquido inodoro anti-séptico, papel higiênico e toalhas de papel não-reciclados. 
O estabelecimento deve ser abastecido com água potável e possuir número de reservatórios compatíveis com a demanda. Para garantir a qualidade da água,  a cloração deve ser controlada e análises microbiológicas realizadas trimestralmente. As caixas de água também devem ser higienizadas com freqüência.  Para monitoramento do sistema de abastecimento de água planilhas foram implantadas.
O controle integrado de pragas são ações que reduzem e impedem a presença de insetos, roedores no perímetro da indústria. Esse controle garante  a redução de riscos de contaminação.
O sistema de tratamento de efluentes do abatedouro é constituído por caixas retentoras de gordura e lagoas de tratamento. Foi verificado que existe acompanhamento por empresas terceirizadas que realizam a manutenção e fazem análises periódicas, porém não foram encontradas planilhas de controle efetivo desse procedimento.  Segundo Scarassati et. al  (2003),  é importante realizar o tratamento, pois os efluentes são agentes poluidores das águas  em ameaça à saúde pública. 

3.3 Condições higiênico-sanitárias
	Foi observada a inexistência de procedimentos padronizados de higiene. Para tanto foi implementado um gerenciamento de segurança alimentar utilizando como ferramenta os procedimentos de higiene operacional.  De acordo com PROFIQUA (1995), as etapas de higienização geral ( área de produção) de equipamentos e utensílios que consistem em:
· Remoção dos resíduos- consiste na limpeza grosseira dos resíduos em contato com a superfície com auxílio de abrasivos físicos; 
· Pré- lavagem-  remoção utilizando apenas água preferencialmente morna;
·  Lavagem – remoção dos resíduos pelo uso de soluções  detergentes; 
· Enxágüe- remoção  da solução detergente utilizando água;
· Sanificação- Redução de microorganismos pelo uso de solução sanificante com tempo de contato de 10-15 minutos;
· Enxágue- Remoção da solução sanificante quando necessário.
 Foi estabelecida a  periodicidade de higienização de acordo com o tipo de superfície a ser higienizada  como mostra o quadro 2. Para determinação dessa freqüência observou-se o risco de contaminação oferecido por cada local bem como a possível formação de biofilmes.
Quadro2: Periodicidade de higienização
	Local
	Periodicidade

	Bancadas, equipamentos, utensílios, mesas de apoio
	Após o uso

	-pisos, rodapés e ralos;
-todas as áreas de lavagem e de produção, maçanetas, lavatórios (pias);
-sanitários cadeiras e mesas; monoblocos e recipientes de lixo;
-Paredes na altura das bancadas
	Diário

	Paredes, portas, janelas, prateleiras (armários), coifa, geladeiras,câmaras e freezers
	Semanal

	Área de estoque e estrados
	Quinzenal

	Luminárias, interruptores; tomadas, telas
	mensal

	Reservatório de água
	semestral



Com relação a higiene pessoal foi relatado pela direção do estabelecimento a necessidade de orientação aos funcionários com relação a esse requisito pois nunca houve treinamento adequado. Segundo Silva (1996), a higiene pessoal é um dos requisitos mais importantes relacionado à higiene de alimentos, pois o homem é direta ou indiretamente responsável pela contaminação de alimentos durante a manipulação. Para  solucionar o problema, foram propostos treinamentos referentes a higiene correta de mãos, uso de uniformes e EPI’s aos funcionários.

3.4 Registros e documentos
Não foram identificados no abatedouro nenhum tipo de documentação como Manuais de Boas Práticas, Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s) e Procedimentos de Higiene Operacional (PPHO’s), Planilhas de registro de todo o processo. Esses documentos são ferramentas de gestão da segurança alimentar pois ajudam a diminuir os riscos de contaminação durante a produção do alimento. São inúmeras as vantagens da implantação destes programas, dentre elas podemos enumerar a adequação à legislação vigente, obtenção de alimentos seguros, satisfação do consumidor e redução de gastos com produtos recolhidos do mercado (MICHALCZYSZYN et al., 2008). 
Partindo desse contexto houve a necessidade de elaboração e implantação de tais ferramentas para que o estabelecimento se adequasse as exigências da legislação.

4. Conclusão
	A padronização higiênico-sanitária do abatedouro com o auxílio de ferramentas de gerenciamento de segurança alimentar, se fez necessária para garantir a uniformidade do processo produtivo resultando em qualidade e segurança da carne produzida e comercializada além de proporcionar ao estabelecimento maior facilidade para um futuro processo de certificação dos seus produtos. 
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